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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA UFPB/PU/Nº 003/2013 – 13/11/2013.
LOTE 4

JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO
PROCESSO 23074.044023/13-19, DE 01/11/2013.
A empresa ALC CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES EIRELLI – EPP, CNPJ nº 15.616.455/0001-03 protocolou Recurso Administrativo nesta PU sob Nº 23074.045025/13-71, recebido em 08/11/2013, com a finalidade de IMPUGNAR o Edital da Concorrência em epígrafe, em seu Lote 4, sob a alegação de que (todos os grifos nossos):

a) "... sendo vencedora do certame, restariam potencializadas as chances de ser envolvida (a Impetrante) em discussão acerca da legalidade do contrato administrativo eventualmente firmado..."
b) Coloca em questionamento que "...todos os serviços a serem executados devem estar previstos no orçamento para que a contratada não execute serviços que não serão devidamente quitados." e também como deveriam ser distribuídos os gastos com "1 – Administração Local".
c) Ainda tece comentários sobre "2 – Jornada de Trabalho do Engenheiro (...) e Mestre de Obras" e "3 – Encargos Sociais".
Por fim, requer a suspensão do Ato Convocatório para "correção necessária".
RAZÕES E CONCLUSÃO:

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Universitária, na pessoa do seu Presidente, Marcos Antônio Carneiro Pedrosa, conclui que o pedido não procede, e passa a expor as suas razões:

a) A requerente está interessada em participar do aludido certame em seu LOTE 4, apenas, entretanto pleiteia a impugnação de toda o processo;
b) Todos os valores contidos em composições de custos, BDI, Encargos Sociais, e outras peças que compõem o preço básico são mera referência para balizar as licitantes que desejem acorrer ao Certame. Cabe, portanto, a cada uma delas elaborar seus próprios custos, baseados nas despesas inerentes ao desempenho de sua atividade.
Assim, o orçamento da cada participante deverá refletir a sua realidade e, sendo bem-elaborado, não deverá surtir nenhum efeito inesperado ao ensejo da empresa, em auferir os merecidos lucros;

c) A equipe que comporá a Administração Local deverá ser dimensionada por cada empresa participante do certame, com base em seus próprios custos e competências, montando a equipe que acredite ser adequada e eficiente para a boa consecução do objeto licitado.

d) Quanto à preocupação antecipada em fracassar um eventual contrato, decorrente de uma eventual vitória da reclamante no Certame em pauta, esta não tem a menor razão de ser, pois se trata de evento futuro e incerto.
e) Acrescente-se, ainda, que não há motivo para temor quanto à disponibilidade de recursos, uma vez que a UFPB goza de boa saúde no que tange às provisões da Administração Pública Federal para a manutenção e expansão dos diversos campi espalhados neste Estado.
Diante das razões expostas, a CPL, na pessoa do seu presidente INDEFERE o recurso e determina a continuidade do processo.
É O JULGAMENTO DO RECURSO:

MANTER A DATA DO CERTAME, por considerar que o citado PLEITO não é procedente.

João Pessoa – PB, 11 de Novembro de 2013.
ORIGINAL ASSINADO
Marcos Antônio Carneiro Pedrosa
Presidente da CPL/PU
Ratifico a decisão da CPL-PU.

João Pessoa – PB, 11 de Novembro de 2013.

ORIGINAL ASSINADO
Prof. Sergio Fernandes Alonso

Prefeito Universitário
